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CONTRATO

CONTRATO  DE
PRESTAÇÃO  DE
SERVIÇOS  Nº
165/2023  DE
IMPLANTAÇÃO,
SUPORTE
TREINAMENTO
NAS  SOLUÇÕES
RED  HAT  E
VEEAM,  QUE
ENTRE  SI
CELEBRAM  A
UNIÃO,  POR
INTERMÉDIO
DO  MINISTÉRIO
DAS
COMUNICAÇÕES
E  A  EMPRESA
ALLTECH  -
SOLUÇÕES  EM
TECNOLOGIA
LTDA.

A União, por intermédio do MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES, com sede na Esplanada dos Ministérios, Bloco R, CEP 70.044-902, Brasília/DF,
inscrito no CNPJ sob o nº 37.753.638/0001-03, neste ato representado pelo Sr. LUCIANO DE MENDONÇA FONSECA, nomeado pela Portaria nº 1.859, de 28
de fevereiro de 2023, publicada no DOU de 01/03/2023, portador da matrícula funcional nº 2335003, com competência para celebrar contratos conforme
Inciso III do Art. 2º da Portaria de Competência MCOM nº 2.388, de 12 de abril de 2021, publicada no Diário Oficial da União de 13 de abril de 2021,
doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa ALLTECH - SOLUÇÕES EM TECNOLOGIA LTDA,  inscrita no CNPJ/MF sob o nº 21.547.011/0001-66,
estabelecida na SHN Quadra 1, Bloco F, sala 802, Asa Norte, CEP 70711-905, na cidade de Brasília/DF, representada neste ato por neste ato representado(a)
por seu Diretor o Sr.  MURILO ROSSETTO,  conforme atos cons�tu�vos da empresa,  doravante denominada Contratada,  resolvem celebrar  o presente
Contrato,  vinculando-se  ao  Edital  de  Pregão  Eletrônico  n°  38/2023  -  Tribunal  Regional  Eleitoral  de  Mato  Grosso  do  Sul  (Processo  SEI
0004105-68.2022.6.12.8000) e proposta do contratado, tendo em vista o que consta no Processo nº 53115.017855/2023-43, regendo-se pela legislação
vigente e principalmente pelas disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e subsidiariamente pela Resolução TSE Nº 23.644/2021, Resolução CNJ
nº 468/2022 e Instrução Norma�va n.º 05/2017 - SLTI/MPOG, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. O presente contrato tem por objeto a implantação, suporte e treinamento nas soluções Red Hat e Veeam, de acordo com as especificações e
condições no Termo de Referência.

1.1.1. Fazem parte integrante do presente Contrato, independente de transcrição, não podendo a contratada alegar desconhecimento, os seguintes
documentos:

1.1.2. Termo de Referência;

1.1.3. Edital do Pregão n° 38/2023 e seus anexos;

1.1.4. Todos os elementos que formam a Proposta da Contratada, desde que não conflitem com nenhum dos documentos anteriores, nem com este
instrumento contratual.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 3 (três) anos, contados da úl�ma assinatura eletrônica do contrato, na forma do ar�go 105 da Lei n°
14.133, de 2021.
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3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS

3.1. O regime de execução contratual será indireta sob empreitada por preço unitário, sendo que os modelos de gestão e de execução, assim
como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam nos CAPITULO 1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO,
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO e 6. MODELO DE EXECUÇÃO DO
CONTRATO e 9. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO do Termo de Referência, anexo a este Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA – DA SUBCONTRATAÇÃO

4.1. É vedada a subcontratação da obrigação.

5. CLÁUSULA QUINTA - DO PREÇO

5.1. O valor total es�mado da contratação é de  R$ 4.790.900,00 (quatro milhões, setecentos e noventa mil e novecentos reais),  conforme
detalhamento abaixo:

ITENS E QUANTITATIVOS A SEREM CONTRATADOS

Grupo Item Descrição Quan�dade Valor unitário Total

1
1 Red Hat Open Shi� Pla�orm Plus, Premium (2 Cores or 4 vCPU) 38 88.000,00 3.344.000,00

2 Red Hat Run �mes, Premium (2 Cores or 4 vCPUs) 8 28.500,00 228.000,00

4 Red Hat Ansible Automa�on Pla�orm, Standard (100 Managed Nodes) 1 244.000,00 244.000,00

6 Suporte remoto especializado em produtos da plataforma Red Hat 2000 468,00 936.000,00

2 7 Treinamento Oficial - Container Adop�on Boot Camp for Administrators 1 38.900,00 38.900,00

VALOR TOTAL 4.790.900,00

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou
impostos,  encargos  sociais,  trabalhistas,  previdenciários,  fiscais  e  comerciais  incidentes,  taxa  de administração,  frete,  seguro e  outros  necessários  ao
cumprimento integral do objeto da contratação.

5.3. O valor acima é meramente es�ma�vo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos quan�ta�vos efe�vamente
fornecidos.

6. CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no CAPÍTULO 9. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO
E PAGAMENTO do Termo de Referência, anexo a este Contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DO REAJUSTE E DO RESTABELECIMENTO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis pelo prazo de 1 (um) ano, a contar da data de apresentação da proposta.

7.2. Somente após o transcurso de 1 (um) ano, a contar da data de apresentação da proposta, mediante de pedido da Contratada, poderá ser
concedido reajuste de valores e será limitado à aplicação da variação acumulada do Índice de Custos de Tecnologia da Informação – ICTI, man�do pela
Fundação Ins�tuto de Pesquisa Econômica Aplicada – IPEA, conforme previsão do § 1º do art. 28 da Lei nº 9.069, de 29 de junho de 1995, exclusivamente
para as obrigações não concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.2.1. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser ex�nto ou de qualquer forma não possa mais ser u�lizado, será adotado, em
subs�tuição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

7.2.2. Na ausência de previsão legal quanto ao índice subs�tuto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor
remanescente, por meio de termo adi�vo.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a par�r dos efeitos financeiros do úl�mo reajuste.

7.4. Fica ressalvada a concessão do reajuste após a prorrogação da avença, com efeitos financeiros retroa�vos, a solicitação de reajuste pela
contratada embasada nos itens que seguem:

a) Quando o índice que servir de base para o reajuste não �ver sido divulgado;

b) Quando a divulgação do índice for limítrofe à data de vencimento da vigência, vindo a prejudicar a prorrogação contratual;

7.5. O reajuste será realizado por apos�lamento.

7.6. Caso a contratada não solicite o reajuste de forma tempes�va, ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste em relação ao período referente ao
úl�mo aniversário da proposta.

7.7. Só haverá o reequilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência
de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer
caso, a repar�ção obje�va de risco estabelecida no contrato.

7.8. Os preços contratados serão alterados, para mais ou para menos, conforme o caso, se houver, após a data da apresentação da proposta,
criação, alteração ou ex�nção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os
preços contratados.

8. CLÁUSULA OITAVA - DOS DIREITOS E DEVERES DO CONTRATANTE

8.1. Os direitos  e  deveres  do CONTRATANTE são aquelas  previstas  no item 7.1  do CAPÍTULO7.  PAPÉIS  E  RESPONSABILIDADES do Termo de
Referência.
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8.2. São obrigações do Contratante ainda:

8.2.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.2.2. No�ficar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele subs�tuído,
reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

8.2.3. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

8.2.4. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que per�ne à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e
pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quan�dade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de
2021;

8.2.5. Explicitamente  emi�r  decisão sobre  todas  as  solicitações  e  reclamações  relacionadas  à  execução do presente  Contrato,  ressalvados  os
requerimentos manifestamente imper�nentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.2.5.1. A Administração terá o prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admi�da a prorrogação
mo�vada, por igual período.

8.2.6. Responder  eventuais  pedidos  de  reestabelecimento  do equilíbrio  econômico-financeiro  feitos  pelo  contratado no prazo  máximo de  60
(sessenta) dias.

8.2.7. No�ficar os emitentes das garan�as quanto ao início de processo administra�vo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais,
se aplicável.

8.2.8. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso da alínea "a" do inciso I do art. 124 da Lei nº
14.133 de 2021.

8.2.9. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do
contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9. CLÁUSULA NONA - DOS DIREITOS E DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

9.1. Os direitos e obrigações da CONTRATADA são aquelas previstas no item 7.2 do CAPÍTULO 7. PAPÉIS E RESPONSABILIDADES do Termo de
Referência.

9.2. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e
as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.2.1. Atender às determinações regulares emi�das pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II);

9.2.2. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subs�tuir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços
nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.2.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078,
de  1990),  bem  como  por  todo  e  qualquer  dano  causado  à  Administração  ou  terceiros,  não  reduzindo  essa  responsabilidade  a  fiscalização  ou  o
acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garan�a, caso exigida no
edital, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.2.4. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau,
de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do ar�go 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;

9.2.5. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao
setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de
regularidade rela�va à Seguridade Social; 2) cer�dão conjunta rela�va aos tributos federais e à Dívida A�va da União; 3) Cer�dão de Regularidade do FGTS –
CRF; e 4) Cer�dão Nega�va de Débitos Trabalhistas – CNDT;

9.2.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Cole�vo de Trabalho ou equivalentes das
categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica,
cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante, se aplicável;

9.2.7. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer a�vidade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha
em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

9.2.8. Não permi�r a u�lização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze
anos, nem permi�r a u�lização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

9.2.9. Manter durante toda a vigência do contrato, em compa�bilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação
na licitação;

9.2.10. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado
da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação;

9.2.10.1. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que
preencheram as referidas vagas;

9.2.11. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quan�ta�vos de sua proposta, inclusive quanto aos custos
variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja sa�sfatório para o
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;

9.2.12. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do Contratante;

9.2.13. Com vistas à preservação e cumprimento das questões de é�ca e conduta previstas em norma�vos vigentes, os funcionários da empresa
contratada, no cumprimento das a�vidades deste contrato, devem seguir as diretrizes do Código de É�ca do Ministério das Comunicações - Portaria MCom
nº 6.157, de 11 de julho de 2022 .

9.2.14. Não subcontratar o objeto do presente contrato.
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9.2.15. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% do valor inicial atualizado do
contrato, de acordo com o art. 125 da Lei nº 14.133, de 2021.

9.2.16. A empresa contratada deverá respeitar as diretrizes constantes da Polí�ca de Segurança da Informação da Jus�ça Eleitoral (Resolução TSE Nº
23.644/2021), obrigando-se a manter sigilo a respeito de quaisquer informações, dados, processos, fórmulas, códigos, cadastros, fluxogramas, diagramas
lógicos, disposi�vos, modelos ou outros materiais de propriedade do Ministério das Comunicações aos quais �ver acesso em decorrência do objeto da
presente contratação, ficando terminantemente proibida de fazer uso ou revelação destes sob qualquer jus�fica�va.

9.2.17. Ter ciência e observância da polí�ca e do sistema de prevenção e combate ao assédio e discriminação do art.  19 da Resolução CNJ n.
351/2020.

9.2.18. Com vistas ao cumprimento da legislação an�corrupção, sob pena de sancionamento previsto na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, é
vedado à Contratada e/ou seu empregado ou qualquer representante:

a) prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público ou a quem quer que seja, ou a terceira pessoa
a ele relacionada;

b) comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo subvencionar a prá�ca dos atos ilícitos previstos nesta Lei;

c) comprovadamente, u�lizar-se de interposta pessoa �sica ou jurídica para ocultar ou dissimular seus reais interesses ou a iden�dade dos
beneficiários dos atos pra�cados;

d) fraudar contrato decorrente de licitação;

e) criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para par�cipar de licitação pública ou celebrar contrato administra�vo;

f) obter  vantagem  ou  bene�cio  indevido,  de  modo  fraudulento,  de  modificações  ou  prorrogações  de  contratos  celebrados  com  a
administração pública, sem autorização em lei, no ato convocatório da licitação pública ou nos respec�vos instrumentos contratuais; ou

g)  manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados com a administração pública;

h) dificultar a�vidade de inves�gação ou fiscalização de órgãos, en�dades ou agentes públicos, ou intervir em sua atuação, inclusive no
âmbito das agências reguladoras e dos órgãos de fiscalização do sistema financeiro nacional.

9.2.19. A CONTRATADA assinará um TERMO DE COMPROMISSO DE MANUTENÇÃO DE SIGILO, por ocasião da formalização do Termo de Contrato, em
que se comprometerá a não acessar, não divulgar e proteger todos os dados de infraestrutura e de vulnerabilidades do CONTRATANTE a que �ver acesso,
que abrangerá todos os seus colaboradores e terceiros, sob as penas da lei. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão
do certame ou do contrato administra�vo que eventualmente venha a ser firmado, a par�r da apresentação da proposta no procedimento de contratação,
independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

10.2. Os dados ob�dos somente poderão ser  u�lizados para as  finalidades que jus�ficaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os
princípios do art. 6º da LGPD.

10.3. É vedado o compar�lhamento com terceiros dos dados ob�dos fora das hipóteses permi�das em Lei.

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a
ser celebrados pelo Contratado.

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16
da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou
contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.

10.7. O  Contratado  deverá  exigir  de  suboperadores  e  subcontratados  o  cumprimento  dos  deveres  da  presente  cláusula,  permanecendo
integralmente responsável por garan�r sua observância.

10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais
pedidos de comprovação formulados.

10.9. O Contratado deverá  prestar,  no  prazo  fixado pelo  Contratante,  prorrogável  jus�ficadamente,  quaisquer  informações  acerca  dos  dados
pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.

10.10. Bancos de dados formados a par�r de contratos administra�vos, notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais,
devem ser man�dos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data,
horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

10.11. Os  referidos  bancos  de  dados  devem ser  desenvolvidos  em formato  interoperável,  a  fim de  garan�r  a  reu�lização  desses  dados  pela
Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

10.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos per�nentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade
competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

10.13. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

11.1. Não haverá exigência de garan�a contratual da execução.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1. Em  caso  de  descumprimento  de  cláusulas  deste  Termo  de  Referência,  será  instaurado  processo  administra�vo  para  apuração  da
responsabilidade, no qual a contratada será imediatamente no�ficada, preferencialmente por meio eletrônico, para apresentar Defesa Prévia, contendo
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jus�fica�va e documentação probatória, se houver, sob pena da aplicação das sanções cabíveis, garan�do o contraditório e a ampla defesa, no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da no�ficação. 

Parágrafo Único. A CONTRATADA deverá confirmar expressamente o recebimento da no�ficação, considerando-se totalmente ciente do teor da comunicação na data do
envio da mensagem eletrônica registrada no SEI (sistema de gestão processual eletrônico u�lizado pelo Ministério das Comunicações).

12.2. Será aplicada ADVERTÊNCIA por escrito nos casos literalmente indicados neste Termo de Referência, e nos casos de incorreções de menor
gravidade, assim analisados pelo Ministério das Comunicações, tais como:

a) quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se jus�ficar imposição de penalidade mais grave;

b) falhas durante a execução do fornecimento, não corrigidas em até 5 (cinco) dias úteis,  contados a par�r do comunicado formal à
empresa;

c) sempre que for verificada alguma falha de pequeno porte, assim entendida pela fiscalização, e não disciplinada de forma diversa neste
Termo de Referência.

12.3. Será aplicada MULTA:

a) de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso no fornecimento, sobre o valor total do contrato e para o item, limitada a sua aplicação a 10
(dez) dias consecu�vos. Após o décimo dia, a Administração poderá, a qualquer momento, entender caracterizada a inexecução total do
contrato, passível de ex�nção;

b) de 1 % (um por cento) sobre o valor total do contrato, no caso d e desatendimento de demais cláusulas contratuais ou do Termo de
Referência, ou de ordens da fiscalização;

c) de 0,5% (meio por cento) sobre o valor total da contratação, no caso de atraso ou não emissão/encaminhamento do documento fiscal
hábil (nota fiscal) necessário para pagamento;

d) de 1% (um por cento) sobre o valor total do contrato, caso a contratada deixar de assinar qualquer termo de alteração ou adi�vo que
seja considerado obrigatório, na forma prevista em lei;

e) de 2% (dois por cento) sobre o valor total do contrato, por ocorrência, no caso de desatendimento das disposições rela�vas a segurança
da informação;

f) de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, se a contratada se negar a executar os serviços solicitados, sem mo�vo
consistente devidamente apurado pelo  Ministério  das  Comunicações,  ou,  se  por  falhas  sucessivas  ou por  total  descumprimento das
condições  deste  Contrato,  levar  a  Contratante  à  ex�nção  do  contrato,  podendo  ser  cumulada  com  as  demais  multas  aplicadas
anteriormente.

12.3.1. O CONTRATANTE poderá efetuar a retenção do valor da multa moratória presumida, até o limite de 20% (vinte por cento), dos pagamentos
devidos à contratada.

12.3.1.1. A retenção perdurará até a finalização do procedimento administra�vo instaurado para a apuração das falhas contratuais e o valor será
res�tuído à contratada, em caso de não aplicação da penalidade de multa.

12.3.1.2. Caso o valor da multa aplicada extrapolar o valor re�do, serão adotadas as providências previstas nos subitens 12.3.2 e 12.3.3 abaixo;

12.3.2. Aplicada a penalidade, a CONTRATADA será no�ficada para recolher o valor da multa, por meio de GRU, em prazo não inferior a 15 (quinze)
dias corridos, contados do recebimento da no�ficação;

12.3.3. Caso não haja recolhimento, a multa :

a) poderá ser compensada por créditos da contratada rela�vos ao mesmo contrato;

b) poderá ser descontada do valor da garan�a, quando houver, caso não houver créditos ou se estes forem insuficientes para cobrir o valor
total da multa;

c) poderá ser encaminhada para inscrição em Dívida A�va da União, após esgotados os meios administra�vos para cobrança do valor
devido pela CONTRATADA.

12.3.4. Caso o valor da garan�a seja u�lizado no todo ou em parte para o pagamento da multa, esta deve ser complementada no prazo de até 10
(dez) dias úteis, contado da no�ficação do CONTRATANTE, se aplicável.

12.3.5. A penalidade de multa poderá ser aplicada cumula�vamente com quaisquer das demais penalidades previstas neste instrumento.

12.3.6. Em caso de reincidência, a multa poderá ser majorada até o dobro.

12.3.7. Para determinar a reincidência, serão considerados os antecedentes da contratada nos úl�mos 5 (cinco) anos, contados da primeira decisão
administra�va defini�va de aplicação de penalidade perante o CONTRATANTE.

12.4. Será aplicada a penalidade de IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR com a União, sempre que não se jus�ficar a imposição de penalidade
mais grave, por prazo não superior a 3 (três) anos, quando o contratado:

a) der causa à inexecução parcial da contratação que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao
interesse cole�vo;

b) der causa à inexecução total da contratação;

c) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem mo�vo jus�ficado;

12.5. Será aplicada a penalidade de DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE quando o contratado:

a) prestar declaração falsa durante a execução da contratação;

b) fraudar a licitação ou pra�car ato fraudulento na execução da contratação;

c) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

d) pra�car ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

12.5.1. Também  será  aplicada  a  penalidade  de  DECLARAÇÃO  DE  INIDONEIDADE,  nas  hipóteses  previstas  no  item  12.4,  quando  jus�fiquem  a
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imposição de penalidade mais grave.

12.5.2. Aplicada a penalidade de DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE, o contratado estará impedido de licitar ou contratar no âmbito da Administração
Pública direta e indireta de todos os entes federa�vos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

12.5.3. A  aplicação  da  penalidade  de  DECLARAÇÃO  DE  INIDONEIDADE  é  de  competência  exclusiva  da  autoridade  máxima  do  Ministério  das
Comunicações

12.6. A aplicação das sanções previstas nesta cláusula serão apuradas nos termos da em processo de responsabilização, a ser conduzido por
comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e in�mará o licitante ou o contratado para, no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de in�mação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

12.6.1. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o
licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da in�mação.

12.6.2. Serão  indeferidas  pela  comissão,  mediante  decisão  fundamentada,  provas  ilícitas,  imper�nentes,  desnecessárias,  protelatórias  ou
intempes�vas.

12.6.3. A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela Administração, e será:

I - - interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se refere o caput deste ar�go;

II - - suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013;

III - suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração administra�va.

12.7. Os atos previstos como infrações administra�vas nesta Lei ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também
sejam �pificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o
rito procedimental e a autoridade competente definidos na referida Lei.

12.8. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano
causado ao Contratante.

12.9. Na aplicação das sanções serão considerados:

a) a natureza e a gravidade da infração come�da;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

12.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que u�lizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou
dissimular a prá�ca dos atos ilícitos previstos neste Termo de Referência ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa
e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

12.11. As  sanções  de  IMPEDIMENTO  DE  LICITAR  E  CONTRATAR  e  DECLARAÇÃO  DE  INIDONEIDADE  PARA  LICITAR  OU  CONTRATAR  admitem
reabilitação, exigidos, cumula�vamente:

I - reparação integral do dano causado à Administração Pública;

II - pagamento da multa;

III - transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de licitar e contratar, ou de 3
(três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade;

IV - cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato puni�vo;

V - análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos definidos neste ar�go.

Parágrafo único. A sanção pelas infrações previstas nas alíneas "a" e "d" do subitem 12.5 exigirá, como condição de reabilitação do licitante
ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável.

12.12. Da aplicação das sanções ADVERTÊNCIA, MULTA E IMPEDIMENTO DE CONTRATAR caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado
da data da in�mação.

12.12.1. O recurso será dirigido à autoridade que �ver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
encaminhará o recurso com sua mo�vação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado
do recebimento dos autos.

12.13. Da aplicação da sanção de DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE caberá apenas pedido de reconsideração, que deverá ser apresentado no prazo
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da in�mação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

12.14. O recurso  e  o  pedido de  reconsideração terão efeito  suspensivo  do ato  ou da  decisão recorrida  até  que sobrevenha decisão final  da
autoridade competente.

12.15. As penalidades serão registradas no Sistema de Cadastramento de Fornecedores — SICAF, no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e
Suspensas (CEIS)/Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), bem como em cadastro interno de inadimplentes para fins de aplicação do subitem
12.3.7.

12.16. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os
dados rela�vos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro
Nacional de Empresas Punidas (CNEP), ins�tuídos no âmbito do Poder Execu�vo Federal.

12.17. Antes da aplicação das sanções previstas neste Capítulo, a contratada será no�ficada para apresentar defesa, no prazo de 15 (quinze) dias
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úteis, contado da data de sua in�mação.

12.18. Se  a  multa  aplicada  e  as  indenizações  cabíveis  forem  superiores  ao  valor  do  pagamento  eventualmente  devido  pelo  Contratante  ao
Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garan�a prestada ou será cobrada judicialmente.

12.18.1. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administra�vamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias,
a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

12.19. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administra�va e/ou indenizações, não inscritos em
dívida a�va, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste Termo ou de outros contratos
administra�vos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Norma�va SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS ALTERAÇÕES

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

13.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite
de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

13.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apos�la, dispensada a celebração de termo adi�vo,
na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

14.1. O contrato se ex�ngue quando vencido o prazo nele es�pulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de
ambas as partes contraentes.

14.2. O contrato pode ser ex�nto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários
para sua con�nuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.

14.2.1. A ex�nção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a no�ficação do contratado pelo contratante
nesse sen�do com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.

14.2.2. Caso a no�ficação da não-con�nuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a
ex�nção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação.

14.3. O contrato pode ser ex�nto antes de cumpridas as obrigações nele es�puladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos mo�vos
previstos n o ar�go 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

14.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os ar�gos 138 e 139 da mesma Lei.

14.4. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de
concluir o contrato.

14.4.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo adi�vo para alteração subje�va.

14.5. O termo de ex�nção, sempre que possível, será precedido:

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

c) Indenizações e multas.

14.6. A ex�nção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida
indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).

14.7. .A ex�nção do presente Contrato ocorrerá nos casos previstos nesta avença e no Termo de Referência, bem como nos casos previstos em lei e
devidamente jus�ficados, assegurados o contraditório e a ampla defesa, obedecendo, entre outras, principalmente às disposições do art. 137e 138 da Lei nº
14.133/2021, independente de sua transcrição, sendo inescusável a alegação de desconhecimento.

14.8. A ex�nção do Contrato poderá ser:

a) Unilateral e por ato escrito da Administração, mediante comunicação prévia de 30 (trinta) dias, sem a incidência de qualquer ônus e
sem prejuízo das parcelas devidas, reduzida a termo no Processo Administra�vo, exceto no caso de descumprimento decorrente de sua
própria conduta;

b) Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse
da Administração;

c) determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou por decisão judicial.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

15.1. As despesas referentes a este contrato serão custeadas com recursos a serem aprovados na Lei nº 13.971, de 27/12/2019, que dispõe sobre o
Plano Plurianual 2020/2023 e é compa�vel com as Leis nº 14.436, de 10/08/2022 (LDO 2023), nº 14.535, de 17/01/2023 (LOA 2023) e com o art. 16 da Lei
n° 101, de 04/05/2000 (Lei  de Responsabilidade Fiscal),  à conta do Programa de Trabalho 24.122.0032.2000.0001 -  Administração da Unidade, Plano
Orçamentário 0001 - Sustentação e Modernização dos Serviços de Tecnologia de Informação e Comunicações, com o seguinte detalhamento:

Gestão/Unidade: 410003

Fonte de Recursos: 1120000000

Elemento de Despesa: 33.90.40

PTRES: 194946

Nota de Empenho: 2023NE000233.

15.2. O crédito e/ou respec�vo empenho para atender à parcela da despesa rela�va à parte a ser executada em exercício futuro, se houver, serão
indicados oportunamente, com devido registro nos autos.
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16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS

16.1. A fiscalização, o acompanhamento e a orientação rela�vos à prestação dos serviços ficarão a cargo de servidor (ou comissão de servidores)
pertencente ao quadro do Ministério das Comunicações, designado para esse fim, conforme disposições estabelecidas no CAPÍTULO 8. MODELO DE GESTÃO
DO CONTRATO.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA PUBLICAÇÃO

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94
da Lei 14.133, de 2021, bem como no respec�vo sí�o oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do
Decreto n. 7.724, de 2012.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DOS CASOS OMISSOS

18.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições con�das na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais
aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições con�das na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais
dos contratos.

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

19.1. Em vista  da  implementação de sistema informa�zado de procedimentos  administra�vos  no Ministério  das  Comunicações,  denominado
Sistema Único de Processo Eletrônico em Rede - SUPER, a contratada deverá efetuar o cadastro no referido sistema para acesso as informações acerca do
contrato e para assinatura eletrônica de documentos que serão necessárias à formalização da contratação.

19.2. Considerando a previsão de encaminhamento de mensagens eletrônicas através do Sistema Único de Processo Eletrônico em Rede - SUPER, a
contratada  deverá  informar  pelo  menos  1  (uma)  conta  de  e-mail  válida,  ficando  a  contratada  obrigada  a  acessar  diariamente  o  e-mail,  acusando
expressamente o recebimento da mensagem. Caso não haja recebimento expresso, o teor da mensagem será considerado lido e totalmente ciente da
comunicação  na  data  do  envio  da  mensagem eletrônica  registrada  no  SUPER (sistema de  gestão  processual  eletrônico  u�lizado pelo  Ministério  das
Comunicações).

19.2.1. Em caso de alteração do endereço eletrônico, é obrigação da empresa comunicar ao Ministério das Comunicações a nova conta de e-mail
válida.

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO FORO

20.1. Na forma da Lei é competente o foro da Jus�ça Federal, em Brasília - DF para dirimir as questões oriundas do presente Contrato, renunciando
as partes a qualquer outro por mais privilegiado que seja.

E assim, por terem convencionado, aceito e declarado, as partes assinam este termo, para os devidos efeitos legais.

LUCIANO DE MENDONÇA FONSECA
Subsecretário de Orçamento e Administração

(assinado eletronicamente)

MURILO ROSSETTO
Representante Legal da empresa

ALLTECH - SOLUÇÕES EM TECNOLOGIA LTDA

Documento assinado eletronicamente por MURILO ROSSETTO, Usuário Externo, em 11/12/2023, às 15:58 (horário oficial de Brasília), com fundamento no §
3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Luciano de Mendonça Fonseca, Subsecretário de Orçamento e Administração, em 11/12/2023, às 17:30 (horário
oficial de Brasília), com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site h�ps://sei.mcom.gov.br/sei/verifica, informando o código verificador 11259488 e o código CRC
C0CFD181.

Referência: Processo nº 53115.017855/2023-43 Documento nº 11259488
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